
MUNICÍPIO DE CONSELHEIRO PENA
CÂMARA DE VEREADORES DE CONSELHEIRO PENA
PODER LEGISLATIVO

Parecer CFOTC Nº 01/2023 ao(à) Projeto de Lei Nº 08/2023

Autoria: Comissão de Finanças,
Orçamento e Tomada de Contas
Nº do Protocolo: 106/2023
Protocolado em: 19/06/2023 11h49

Parecer da Comissão de Finanças, Orçamento e
Tomada de Contas ao Projeto de Lei 008/2023

Recebe esta comissão que nos termos do art. 39, I, da Resolução 005/2021, que contem o
Regimento Interno desta Casa, reúnem-se conjuntamente para análise e parecer quanto ao
Projeto de Lei em referência que propõe o executivo a Lei de Diretrizes Orçamentárias, com
vistas a estabelecer regras para elaboração do orçamento para o exercício de 2024.
O modelo orçamentário brasileiro é definido pela Constituição da República. Ele é composto
por três instrumentos: o Plano Plurianual (PPA), a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e a
Lei Orçamentária Anual (LOA).
                É a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) que diz quais são as despesas prioritárias que a
Administração Municipal deve fazer a cada ano.
                Portanto,  a  LDO define  as  metas  e  prioridades  da  Administração  Municipal  a  serem
realizadas no ano seguinte e também estabelece algumas regras que devem ser observadas na
formulação do Projeto de Lei Orçamentária Anual, para atingir os objetivos previstos no PPA na
execução das ações, este ano, ainda com o Plano do período 2022-2025.
                A matéria vem amparada pela Lei 4.320/64 e a Lei de Responsabilidade Fiscal.
A proposta trata das metas e prioridades da Administração 
Municipal para o exercício de 2024, orientando, ademais, a elaboração da lei orçamentária
anual e sua execução, dispondo sobre as alterações na legislação tributária e estabelecendo
diretrizes para despesas de pessoal e encargos.
Em seus anexos, são estabelecidas as prioridades e metas, além dos resultados primário e
nominal e do montante da dívida pública, dentre outros parâmetros.
 Prevê a proposta o estabelecimento no orçamento de manutenção de convênios, as metas
e  prioridades  da  administração  direta  e  indireta,  disposições  relativas  à  divida  e  ao
endividamento  público,  prevê  ainda  o  montante  e  forma de  utilização  da  Reserva  de
Contingência, as disposições sobre a política de pessoal, estabelece as disposições que
deverão constar no orçamento de 2024, sobre as receitas e despesas; e traz também as
perspectivas para o exercício.
Devidamente amparado na Lei  4.320/64 e  de forma que o  orçamento de 2024 possa
angariar e abrigar todas as necessidades do povo do município.

Esta folha foi gerada automaticamente em: 21/11/2024 às 17:44:32 Página 1

Do
cu

m
en

to
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 V
al

ta
ir 

Pe
re

ira
 d

o 
Va

le
, M

ar
co

s 
Fe

lic
íss

im
o 

Go
nç

al
ve

s,
 D

ou
gl

as
 d

e 
So

uz
a 

Ca
m

po
s 

co
nf

or
m

e 
M

P 
n°

 2
.2

00
-2

/2
00

1,
 q

ue
 in

st
itu

i a
 In

fra
-e

st
ru

tu
ra

 d
e 

Ch
av

es
Pú

bl
ic

as
 B

ra
sil

ei
ra

 - 
IC

P 
- B

ra
sil

. P
ar

a 
ve

rifi
ca

r a
 a

ut
en

tic
id

ad
e 

de
st

e 
do

cu
m

en
to

, a
ce

ss
e:

 c
am

ar
ac

on
se

lh
ei

ro
pe

na
.g

w
le

gi
s.

co
m

.b
r/

va
lid

ad
or

 e
 in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
 O

W
6B

B-
PE

PB
V-

G
8P

H
K-

CE
5O

T-
U

3S
W

7 
ou

 e
sc

an
ei

e 
o 

QR
 C

od
e 

do
 c

ab
eç

al
ho

.

Praça João Luiz da Silva, nº 156 - 1.º piso, Palácio Municipal Juarez Ferraz - Centro - CEP 35.240-000 - Conselheiro
Pena - MG - Contato: (33) 99127-0041 - Email: cvcpena@hotmail.com - Site: http//www.cmcpena.mg.gov.br - CNPJ

nº 38.513.669/0001-50

https://camaraconselheiropena.gwlegis.com.br/validador/OW6BB-PEPBV-G8PHK-CE5OT-U3SW7
https://camaraconselheiropena.gwlegis.com.br/validador/OW6BB-PEPBV-G8PHK-CE5OT-U3SW7


MUNICÍPIO DE CONSELHEIRO PENA
CÂMARA DE VEREADORES DE CONSELHEIRO PENA
PODER LEGISLATIVO

                Nos  termos  do  §  1º  do  art.  1º  da  LRF,  “a  responsabilidade  na  gestão  fiscal
pressupõe a ação planejada e transparente, em que se previnem riscos e corrigem desvios
capazes de afetar o equilíbrio das contas públicas (...)”, razão pela qual o planejamento é
essencial à gestão fiscal responsável.
                No processo de planejamento orçamentário, do qual a Lei de Diretrizes
Orçamentárias – LDO – é parte integrante, o município deve avaliar os passivos contingentes
e  outros  riscos  capazes  de  afetar  as  contas  públicas,  com  o  objetivo  de  dar  maior
transparência às metas de resultado estabelecidas, informando as providências a serem
tomadas caso tais riscos se concretizem.
                Riscos Fiscais podem ser conceituados como a possibilidade da ocorrência de
eventos  que  venham  a  impactar  negativamente  as  contas  públicas,  eventos  estes
resultantes da realização das ações previstas no programa de trabalho para o exercício ou
decorrentes das metas de resultados, correspondendo, assim, aos riscos provenientes das
obrigações financeiras da Administração Municipal.
                
                Passemos a análise da proposta apresentada pela senhora prefeita:
 
                Primeiramente o texto foi inaugurado nesta Casa no dia 28/04,  que através de
mensagem/justificativa às fls. 65.
        
1- Metas Fiscais
 
        A Lei de Responsabilidade Fiscal exige que as Leis de Diretrizes Orçamentárias
contenham  um  anexo  com  uma  série  de  metas  de  natureza  fiscal  para  os  três  anos
subsequentes.     
        Em atendimento à determinação constitucional, foi editada a Lei Complementar nº 101,
de  4  de  maio  de  2000,  que  “estabelece  normas  de  finanças  públicas  voltadas  para  a
responsabilidade na gestão fiscal”, conhecida como “Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF)”. 
        Em conjunto com a Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, que “estatui normas gerais
de  direito  financeiro”,  recepcionada  como  lei  complementar,  a  LRF  contém  a  disciplina
básica  das  finanças  públicas.
        Ao exigir que a LDO contenha um Anexo de Metas Fiscais, a LRF pretende induzir os
entes públicos a adotarem um planejamento financeiro de longo prazo, a ser apresentado e
monitorado perante a opinião pública e as casas Legislativas. Tão importante quando as
metas em si, é a sua fundamentação, que deve avaliar o cumprimento das metas no ano
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anterior e apresentar memória de cálculo que evidencie sua consistência com os objetivos
da política econômica nacional.
        Segundo o  Anexo,  apresentado  pela  senhora  prefeita  ratifica  que  foram feitas  com
base  em parâmetros  estabelecidos  pelo  Governo  Federal  para  o  PIB,  os  repasses  de
recursos do Fundeb, ICMS, IPVA, Transporte Escolar, Programas de Saúde, Assistência Social
e Convênios, em parcelas que consequentemente ja foram projetadas para os próximos
exercícios.
        Assim, segundo o anexo, a Administração Municipal, prevê para 2023 a 2026 um
equilíbrio entre as variações dos exercícios anteriores,  o que evidencia a tendência do
Município manter um equilíbrio entre receitas e despesas e elenca, que:
        - Manterá atualização da legislação tributária;
        - atualizará o cadastro imobiliário;
        - Adotará políticas de incentivo a instalação de empresas que possam ajudar no
desenvolvimento do município;
        - Cobrará sua dívida ativa.
        
2- Riscos Fiscais
        
        A lei de diretrizes orçamentárias também deverá conter Anexo de Riscos Fiscais, onde
serão avaliados  os  passivos  contingentes  e  outros  riscos  capazes  de  afetar  as  contas
públicas, informando as providências a serem tomadas, caso se concretizem. 
        A proposta, prevê as ações que serão tomadas, na eventualidade da ocorrências de
eventos que possam impactar negativamente as contas públicas e conquentemente as
metas fiscais estabelecidas.
        Estão sendo avaliados, os passivos contingentes, prevendo a utilização de 2 categorias:
riscos de caráter orçamentário e aqueles vinculados à receita. Pauta também  os riscos
orçamentários, que são previstos na arrecadação de receitas e seus desmembramentos,
como  inflação,  a  atividade  econômica  e  discrepâncias  outras  que  por  ventura  possam
ocorrer.
        
3 - Objetivos e Prioridades da Administração Pública. 
 
        O anexo de objetivos e prioridades da Administração Pública é um dos principais itens
da LDO, pois é nele que justamente a administração irá demonstrar quais são os programas,
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objetivos  e  ações  (com  valores  correspondentes)  que  terão  prioridade  na  execução
orçamentária, onde estão elencados toda ação programada da listagem analítica que será
inserida na proposta orçamentária para 2024.
                
4 – Despesas de Capital para o exercício subsequente. 
 
        A despesa de capital é definida pelo autor Carlos Alberto de Moraes Ramos Filho em
seu livro Direito Financeiro Esquematizado 2015 da Editora Saraiva, página 167 como: “..
como os dispêndios que determinam como contrapartida alterações compensatórias no
ativo ou passivo, ou recursos que se transferem para outras entidades, aí  constituindo
receita de capital. Há três grupos de Investimentos, inversões financeiras e transferência de
capital” Este requisito é apresentado no anexo da Receita Prevista e Despesa Fixada. 
 
        3 – Orientará a elaboração da LOA 
 
        As orientações estão descritas do art. 3° ao art. 10. 
 
         4 – Dispositivos da lei complementar 101/2000 
 
        “Art. 4o A lei de diretrizes orçamentárias atenderá o disposto no § 2o do art. 165 da
Constituição e: 
        I - disporá também sobre: 
        a) Equilíbrio entre receitas e despesas - Está disposto nos artigos 22 a 24 do Projeto de
Lei 008/2023.
         b) Critérios e forma de limitação de empenho, a ser efetivada nas hipóteses previstas
na alínea b do inciso II deste artigo, no art. 9o e no inciso II do § 1o do art. 31-  Está disposto
no artigo 25 do projeto de lei  em análise.
         C) normas relativas ao controle de custos e à avaliação dos resultados dos programas
financiados com recursos dos orçamentos; Está disposto nos artigos 26 e 27 do projeto de
lei
        d) demais condições e exigências para transferências de recursos a entidades públicas
e privadas -  Está disposto no artigo 28 a 33 do projeto de lei.
        
        A Lei de Responsabilidade Fiscal ainda exige que Integrará o projeto de lei de diretrizes
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orçamentárias  Anexo de Metas  Fiscais,  em que serão estabelecidas  metas  anuais,  em
valores correntes e constantes, relativas a receitas, despesas, resultados nominal e primário
e montante da dívida pública, para o exercício a que se referirem e para os dois seguintes. 
        O anexo contidos às folhas 17 a 20 contém as metas fiscais estabelecida como metas
anuais  em valores  correntes  e  constantes  relativas  a  receitas  e  despesas,  resultados
nominal e primário e montante da dívida pública, mas somente para o ano a que se refere. 
        A LRF ainda prevê que a LDO conterá alguns anexos obrigatórios, mas que no projeto
não estão identificados apenas mencionados, mas vamos identificando-os abaixo :
        Anexo de demonstrativo das Prioridades da LDO, previstas para inserção no orçamento
do exercício de 2024, conforme fls 24 a 31.
        Anexo de Projeção de receitas para o período de 2024 a 2026, com o comparativo de
2023;
        Anexo de Projeção de despesas para o período de 2024 a 2026, com o comparativo de
2023;
        Anexo, que projeta a dívida consolidada líquida e resultado nominal, comparativo com
os exercício de 2021 a 2023 e Projetado para 2024, 2025 e 2026, as fls 52.
        Anexo de avaliação do cumprimento das metas relativas ao ano anterior - há anexo
que trata da avaliação das metas relativas ao ano de 2022, constante da pág 46 e 47
         O demonstrativo das metas anuais, instruído com memória e metodologia de cálculo
que  justifiquem  os  resultados  pretendidos,  comparando-as  com  as  fixadas  nos  três
exercícios anteriores, e evidenciando a consistência delas com as premissas e os objetivos
da política econômica nacional;
        Há no processo, anexos que  demonstram as metas fiscais e as comparam com os três
exercícios anteriores, entretanto, há a apresentação de porcentagem , págs 57 a 59. 
         A evolução do patrimônio líquido, também nos últimos três exercícios, destacando a
origem e a aplicação dos recursos obtidos com a alienação de ativos está demonstrado na
pág 60 apresenta a Evolução do Patrimônio Líquido dos anos de 2020 e 2021 e 2022
        Quanto ao anexo, pág 52,  que versa sobre a origem e aplicação dos recursos obtidos
com alienação de ativos dos anos de  2020 e 2021 2022 mostra a origem (quais bem foram
alienados)  mas não demonstra  a  aplicação dos  recursos  (onde foi  aplicado os  valores
obtidos). 
        Não há na proposta o anexo de  avaliação da situação financeira e atuarial, mas há a
projeção da receita e despesas para o período de 2024 a 2025, com comparativo de 2023.
        Há o anexo demonstrativo da estimativa e compensação da renúncia de receita e da
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margem de expansão das despesas obrigatórias de caráter continuado.
        O anexo que dispõe sobre a margem de expansão das despesas obrigatórias de caráter
continuado está previsto na pág 63; e finalmente,
        O anexo de Estimativa e compensação da renúncia de receita, previsto o REFIS, as fls
64, previsao de R$ 112.399,54 para 2024.
         
        A transparência será assegurada também mediante: 
 
        -  incentivo à participação popular e realização de audiências públicas, durante os
processos  de  elaboração  e  discussão  dos  planos,  lei  de  diretrizes  orçamentárias  e
orçamentos,  conteúdo previsto nos artigos 38 e 39, entretanto jamais foi  colocado em
prática.
         Não há nesta casa, comprovante de realização da audiência pública, junto a comissão
de orçamento e finanças para avaliação de relatórios trimestrais e quadrimestrais, fazendo
com que a sociedade pudesse acompanhar a evolução do orçamento no município. Jamais
houve a audiência em todos estes anos de mandato que se encerraram, penso que seria
uma oportunidade para começar.
        Quanto a Constitucionalidade, a assessoria de Controle de Constitucionalidade,
manifesta pela tramitação do Projeto, visto não haver vícios que lhe impõe óbice. 
        Outrossim  para  melhor  dispor  no  texto  do  Projeto  de  Lei,  afim  de  aprimorá-lo,
deixando-o mais robusto e com participação efetiva da Câmara na tramitação do Projeto de
Lei Orçamentário, apresentamos em anexo, cujo texto também, tem manifesto parecer da
Assessoria  de  Constitucionalidade,  uma  Proposta  de  Emenda,  nos  dispositivos
elencados,  afim  de  que  o  soberano  Plenário  possa  apreciá-lo  e  deliberar  com  liberdade  e
supremacia.
 
 
        Sala de reuniões das Comissões
        Câmara de Vereadores de Conselheiro Pena(MG),
        Em 19 de junho de 2023.
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COMISSÃO DE FINANÇAS,ORÇAMENTO E TOMADA DE CONTAS
 
Vereadores Membros-CFOTC: Marquinhos, Ronim da Ferruginha e Douglas do Hospital
 
REF:  Projeto de Lei n.º 008/2023  de autoria do Poder Executivo que dispõe sobre as
diretrizes para elaboração  da Lei Orçamentária de 2023- LDO; 

 
ANEXO AO PARECER DA COMISSÃO

 
 
Proposta de Emenda n.º 001 ao Projeto de Lei em análise
 
Dá nova redação a dispositivos do Projeto de Lei 008/2023 - LDO
 
O Art. 11, passa a conter o parágrafo 3.º com a seguinte redação:
 
§ 1.º-(...)
 
§ 2.º-(...)
 
"§ 3.º- O município só poderá realizar festas, comemorações, apoio de qualquer natureza a
eventos no município, se não tiver dívidas empenhadas e não quitadas, nas áreas de saúde,
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educação e assistência social." 
 
O parágrafo único do art. 28, passa a conter a seguinte redação:
 
Art. 28-...
"  Parágrafo único -  Para habilitar-se ao recebimento de subvenções sociais,  a entidade
privada sem fins lucrativos, deverá apresentar os requisitos definidos nos arts.  33 e 34 da
Lei Federal 13.019/2014, declaração de regular funcionamento, emitida no exercício de
2024, pelo Presidente da Câmara,  e comprovante de regularidade do mandato de sua
diretoria e atender demais exigências contidas no instrumento de convênio."
 
O Art. 30, passa a conter a seguinte redação:
 
"Art. 30- As entidades beneficiadas com recursos públicos previsto nesta Seção, a qualquer
título,  submeter-se-ão  à  fiscalização  do  órgão  de  Controle  Interno  do  Município  e  da
Comissão  de  Finanças,  Orçamento  e  Tomada  de  Contas  da  Câmara,  com  a  finalidade  de
verificar  o  seu  cumprimento  dos  objetivos  para  os  quais  receberam  os  recursos,  sendo
obrigado  a  apresentar  a  prestação  de  Contas  em  tempo  hábil,   e  caso  não  ocorra,  ficará
impedida de celebrar novos convênios com o município, sendo declarada inidônea pela
Comissão de Finanças, Orçamento e Tomada de Contas da Câmara."
 
 
 
        Sala de reuniões das Comissões
        Câmara de Vereadores de Conselheiro Pena(MG),
        Em 19 de junho de 2023.
 
 

Marcos Felicíssimo Gonçalves
Presidente

Douglas de Souza Campos
Membro

Valtair Pereira do Vale
Membro
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EXTRATO DE ASSINATURAS ELETRÔNICAS

Documento: Parecer CFOTC Nº 01/2023 ao(à) Projeto de Lei Nº 08/2023
Status: processo de assinatura FINALIZADO
Data da Versão do Doct.: 19/06/2023 11:48:27
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Chave de Verificação
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Para verificar a autenticidade deste extrato, acesse: www.camaraconselheiropena.gwlegis.com.br/validador e informe a chave

de verificação.

Lista de Signatários Deste Documento
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